PARECER Nº 1018, DE 2018
DA COMISSÃO DE FINANÇAS, ORÇAMENTO E PLANEJAMENTO, SOBRE O PROCESSO RGL Nº 2879, DE 2015
Na qualidade de relator designado, por redistribuição, para exarar parecer pela Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento, sobre o Processo RGL nº 02879 de 2015, que traz exame do TCE sobre medidas adotadas em face do julgamento do contrato celebrado entre a Fundação para o Desenvolvimento Médico e Hospitalar – FAMESP e a Construtora Frederico Ltda., ratifico a manifestação de fls 14/15 do Deputado Marco Vinholi, que propôs o seu arquivamento.
a) Carlão Pignatari – Relator
Aprovado como parecer o voto do relator que reconhece a decisão do TCE e, uma vez que o MP já foi comunicado, propõe arquivamento dos autos.

Sala das Comissões, em 17/10/2018.
a) Wellington Moura – Presidente
Enio Tatto – Teonilio Barba – Orlando Bolçone – Gilmar Gimenes – Marco Vinholi – Edson Giriboni – Wellington Moura
MANIFESTAÇÃO A QUE SE REFERE O RELATOR
O Tribunal de Contas do Estado enviou a esta Assembleia Legislativa, consoante disposição do artigo 2º, inciso XV, da Lei Complementar nº 709, de 1993, cópia dos documentos e acórdão referentes ao TC-000331/002/05, no que tange à penalidade imposta aos srs. Pasqual Barretti e Sérgio Swain Muller.
Publicado o acórdão de fls. 12, referente ao TC supramencionado, foi a documentação autuada e remetida a esta Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento para que apreciasse a matéria nos termos do previsto no artigo 239 do Regimento Interno desta Casa.

Na qualidade de relator designado, constatamos que o Tribunal de Contas, no TC supramencionado, julgou irregulares os termos de aditamento de nº 3 a nº 6, referentes a contrato celebrado entre a Fundação para o Desenvolvimento Médico e Hospitalar – FAMESP e a Construtora Frederico Ltda, objetivando reforma em enfermaria, determinando ao Sr. Pasqual Barretti e ao Sr. Sérgio Muller a adoção de providências no sentido de apurar responsabilidades.

Deixando aquelas autoridades de proceder em conformidade com a decisão do Tribunal, foi-lhes aplicada multa, conforme a sentença de fls. 2 e 3, com comunicação ao Ministério Público para a tomada das providências cabíveis.
Por meio do acórdão de fls. 12, ora em análise, foi julgado recurso ordinário interposto contra aquela sentença, o qual foi conhecido unicamente em relação ao Sr. Pasqual Barretti, e, quanto ao mérito, foi-lhe negado provimento.
Não havendo retoques a fazer quanto à decisão do Tribunal de Contas, e já estando comunicado o Ministério Público acerca da conduta dos administradores, tomamos ciência da documentação constante no Processo RGL nº 2879, de 2015, e propomos seu arquivamento.
a) Marco Vinholi

